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PREFÁCIO


			Apresentar este livro do Grupo de Estudo e Pesquisa em Linguagem e Comunicação Alternativa (GEPELC) coloca-se como um ato acadêmico e festivo. Trata-se de evidenciar a sua potência de produção desde 2008, quando de sua formação, bem como celebrar uma década intensa na busca por ampliar o debate sobre as práticas clínicas e educacionais presentes em diversas áreas de estudo. Trata-se de um olhar diferenciado para uma das premissas fundamentais desse debate, que é o diálogo crítico com as áreas da Fonoaudiologia e Educação. Os principais eixos de produção do grupo têm tido como foco os estudos da educação, linguagem, comunicação alternativa, educação especial na perspectiva da inclusão escolar, práticas pedagógicas na perspectiva inclusiva, formação de professores e pesquisa-ação. Nesse sentido, o grupo propõe-se a desenvolver ações direcionadas ao entendimento desses campos de estudo, visando a contribuir para construção de novas práticas.


			O grupo de pesquisa é vinculado ao Departamento de Fonoaudiologia e ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Sergipe. É composto por professores, alunos de doutorado e mestrado e alunos de iniciação científica. São 20 pesquisadores envolvidos diretamente. A formação inicial e continuada de todos se dá em uma ação coletiva, conforme colocado pela organizadora, como uma força que pretende “nos empurrar para fora de nós mesmos”. O grupo é entendido como espaço de diversidades, de negociação constante, que saiba conviver com os conflitos e que aceite diferentes fluxos e se deixe contagiar.


			Durante essa década foram desenvolvidas pesquisas sobre diversos temas, como: Formação de professores; A constituição do sujeito aluno no espaço escolar; Formação continuada de professores na perspectiva da educação inclusiva; Implementação de CAA; Processo de terapia grupal com sujeito autista; Tecnologia Assistiva e Pesquisa-ação; Relações entre as famílias e terapeutas; Desenvolvimento do software CA2JU de Comunicação Alternativa e Ampliada; Síndrome de Asperger na escola; Salas de Atendimento Educacional Especializado; O processo de aprendizagem da pessoa com deficiência; A clínica fonoaudiológica com a pessoa com deficiência motora; A formação de gestores e professores na Educação Especial; Desenvolvimento de hardware baseado em linguagem pictográfica para Comunicação Alternativa e Ampliada; dentre outros. Este livro representa uma amostra de tudo isso, colocando em análise os temas, sinalizando para novas práticas educativas e de saúde, revisitando as teorizações e socializando as produções, bem como tentando evidenciar que junto aos envolvidos é possível criar outra forma de produção de conhecimento.


			A aposta de Rosana Givigi, ao organizar a coletânea, parece ser arrolar na obra uma síntese da produção grupal, significando-a de forma que os diferentes capítulos mostrem as múltiplas direções e sentidos do trabalho grupal, evocando possibilidades, desafios e tensões vividas/partilhadas com profissionais da educação, da saúde, familiares e outros participantes de diversos territórios e cotidianos das redes escolares e de saúde. A organizadora sinaliza que esse olhar pode ser disparador de movimentos de mudança na constituição de outros/novos possíveis na ação de diferentes profissionais que atuam tanto na rede escolar e na rede de saúde, quanto na rede das ações sociais.


			O livro permite ao leitor apostar em ações integradas a partir de redes intersetoriais, o que se configura fundamental tendo em vista processos mais inclusivos nas áreas sociais, culturais, da saúde e da educação, entre outras. O aluno-pessoa visto em sua inteireza parece ser o desafio no qual Rosana Givigi e os demais autores se colocam. Nessa linha, oferecem ao leitor a possibilidade de outras significações, outros “eus possíveis” para alunos/pessoas que aos poucos deixam os espaços muitas vezes segregados da casa e adentram os espaços sociais públicos. Alunos-pessoas esses que até muito recentemente tiveram negado suas formas de “ser-estar no mundo”. 


			Desafiadora, a obra subjetiva novos alunos/pessoas no cenário político público e contribui com profissionais da educação, da saúde e com graduandos em formação, tendo em vista sua atuação. Ao mesmo tempo, a obra celebra as amizades que viraram quase uma família acadêmica. Desejamos que os leitores, antes de tudo, leiam os diferentes capítulos em suas potências de enunciação de “novos/outros” conhecimentos.


			Por último, sinto-me feliz e honrada por compartilhar e trilhar junto ao GEPELC, alguns de seus caminhos.


			Denise Meyrelles de Jesus


			PPGE-CE-UFES


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O livro Pesquisa em saúde e educação: atendimento à pessoa com deficiência apresenta um conjunto de produções constituídas a partir de pesquisas e estudos sobre a pessoa com deficiência e as variadas redes de atendimento: clínico, educacional, especializado e familiar. 


			A produção também comemora os 10 anos de criação do Grupo de Estudos e Pesquisa em Linguagem e Comunicação Alternativa (GEPELC). O grupo é vinculado ao Departamento de Fonoaudiologia e ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Sergipe. 


			São 15 capítulos, alguns do GEPELC apresentando suas pesquisas e estudos, e outros de pesquisadores de diferentes universidades do país. Os autores convidados fazem parte da trajetória do GEPELC e são importantes estudiosos da temática proposta. 


			A primeira parte traz como eixo norteador as “Pesquisas e Estudos em Educação Especial”, é composta de nove capítulos que abordam temas como: Autoformação; Práticas pedagógicas na Educação Especial; A alfabetização de alunos com autismo; Relação família e escola; Pesquisa-ação; Comunicação Alternativa na escola e na formação de professores; Políticas públicas e inclusão. 


			Essa parte do livro apresenta resultados de pesquisas que apontam caminhos para o trabalho com a pessoa com deficiência na escola. Reconhece os múltiplos paradigmas que envolvem as questões escolares e a impossibilidade de indissociar a teoria da prática. 


			Traz questões de pesquisa atuais e necessárias, destacando a necessidade de novas técnicas e estratégias no processo de ensino-aprendizagem de forma que sejam produzidas mudanças nos sujeitos da educação. Assim, os movimentos constituídos pelas pesquisas em Educação Especial em uma perspectiva inclusiva de diferentes partes do Brasil deram sustentação à produção da primeira parte deste livro. 


			A segunda parte tem como eixo as “Pesquisas e estudos em saúde: atendimento à pessoa com deficiência” e compõe-se de seis capítulos, que têm como foco pesquisas relacionadas ao atendimento em saúde à pessoa com deficiência. Os temas versam sobre a Deficiência Motora e os avanços tecnológicos; Pesquisas em fonoaudiologia na Unicamp; Terapia grupal fonoaudiológica com crianças autistas; Educação permanente em saúde e os cuidados à pessoa com deficiência; Atuação familiar na clínica fonoaudiológica.


			As produções contribuem para pensar o contexto de pesquisa no que se refere ao atendimento em saúde à pessoa com deficiência, por meio da problematização de diferentes questões.


			São muitos os desafios quando se trata do atendimento em educação e saúde da pessoa com deficiência, e ao passear por essas páginas torço para que, como eu, os leitores se sintam menos solitários e compreendam melhor alguns caminhos possíveis para enfrentar os desafios que se colocam quando nos deparamos com essa problemática.


			Encerro agradecendo aos autores por terem abraçado ao desafio de falar sobre educação e saúde da pessoa com deficiência e por trazerem importantes reflexões teórico-metodológicas acerca do tema. Aqui nessas linhas se esparramam as parcerias constituídas pela via da pesquisa e elas são nutridas por conhecimentos diversos, mas especialmente por afetos e pela força do trabalho. O meu desejo é que a obra responda a algumas questões e que também “desembarace” linhas reconduzindo as coisas à sua justa medida na reinvenção de práticas que levem a uma sociedade mais justa e igualitária, na qual todas as pessoas com deficiência tenham a garantia do direito constitucional de acesso à Saúde e a Educação.


			Rosana Carla do Nascimento Givigi


			Grupo de Estudos e Pesquisa em Linguagem e Comunicação Alternativa Universidade Federal de Sergipe
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PRIMEIRA PARTE


			Pesquisas e estudos em educação especial


			 


			CAPÍTULO I


			PESQUISA E AUTOFORMAÇÃO: CAMINHOS PARA FORMAÇÃO EM GRADUAÇÃO


			Rosana Carla do Nascimento Givigi


			Larissa Oliveira da Graça 


			Jannayna Santos Sousa


			Uma educação pela pedra: por lições;


			Para aprender da pedra, frequentá-la;


			Captar sua voz inenfática, impessoal


			(pela de dicção ela começa as aulas).


			A lição de moral, sua resistência fria


			Ao que flui e a fluir, a ser maleada;


			A de poética, sua carnadura concreta;


			A de economia, seu adensar-se compacta:


			Lições da pedra (de fora para dentro,


			Cartilha muda), para quem soletrá-la. [...].


			(MELO NETO, 1994)


			INTRODUÇÃO


			Levando em conta a complexidade das questões que envolvem a formação, este capítulo se dedicará a discutir a autoformação na graduação, a partir do trabalho na pesquisa. A perspectiva é que a construção do saber se dá por meio da reflexão dos processos experienciados, do diálogo, dos confrontos e da promoção de situações que possibilitem aos envolvidos na formação contextualizar e dar sentido aos seus conhecimentos, construindo novos saberes (MEIRIEU, 2002).


			Durante a formação nas graduações observam-se muitos casos de insucesso, dentre as análises possíveis que em nossa experiência e análise poderiam ser responsáveis pelo insucesso dos programas de formação destacam-se: que são baseados em módulos e etapas a percorrer, e em modelos a reproduzir; que são planificados por serviços centrais; que trabalham em uma relação de poder vertical do formador sobre o graduando; que trata a aprendizagem como se fosse a transmissão de “novas” técnicas; que não envolve os diferentes atores, e por fim, que não produz alunos responsáveis por sua autoformação.


			Em consequência disso o que se percebe são o alheamento e a alienação de grande número de profissionais. Em uma perspectiva de formação pela pesquisa, a autoformação será aqui compreendida como importante instrumento formador. A autoformação seria à tomada de consciência e empoderamento sobre a formação. Como disse Freire (1987), é preciso que cada um busque a transformação e emancipação. 


			Galvani (2002) afirma que a autoformação diz respeito ao próprio sujeito e a capacidade de se conhecer e cuidar de si, que sempre estará entrelaçada à relação com o outro e com os saberes do mundo. 


			Para Lucena (2017, p. 27) a autoformação 


			[...] oportuniza o encontro de si sobre si, com o outro e com o desconhecido. A ação conjunta desses processos é capaz de construir aprendizagens significativas às quais o sujeito poderá levar consigo para o resto de sua vida, ou seja, são nesses encontros e interações que os autoformantes tomam forma, uma vez que, desenvolvem a consciência de si e a tomada de poder sobre sua formação por meio da interação em uma rede de relações que envolvem o meio ambiente físico e social do qual fazem parte [...].


			Uma proposta de formação que tome a autoformação como importante estará atenta não só aquilo que é do próprio sujeito, mas a todas as relações e espaços que circunscrita sua história. O objetivo é produzir a si próprio por meio de processos criativos e emancipatórios, em uma relação dialética entre nós mesmos e nossas experiências em variadas redes. 


			Dessa forma, nosso grupo de pesquisa tem tomado a interação como mola propulsora da autoformação e da aprendizagem. Toma a coletividade como a construtora do EU, como espaço que desperta emoções, afetos, criatividade e autonomia (MORAES, 2003). 


			Nessa condição, em um movimento de autoformação, o próprio sujeito escolhe o que é necessário a sua formação, sempre advindo de suas relações e de sua história. Assim, é necessário apostar em espaços em que se pratique a autonomia e que tenha lugar para criatividade, onde possam circular as diferenças e o diálogo (MAIA, 2010). 


			Aqui tomaremos a formação em pesquisa como produtora da autoformação, bem como a autoformação como ferramenta da aprendizagem profissional. Reconhecemos o movimento coletivo-individual disparado por meio das problematizações e diálogos que serão capazes de formular nos envolvidos novas condutas e atitudes diante do conhecimento. Cada um, nessa perspectiva, é corresponsável pela construção do outro, e valores como afetividade, respeito, compreensão, coletividade operam em nossa formação profissional. 


			Tornar-se protagonista de sua formação significa tomar consciência e poder sobre ela, mesmo tendo uma mecânica que nos trata como corpos dóceis e domesticados.


			Ao longo deste capítulo apresentaremos a proposta do Grupo de Estudos e Pesquisa em Linguagem e Comunicação (GEPELC) e as relações de pesquisa e autoformação de alunos da graduação. 


			UM BREVE APANHADO HISTÓRICO E SUA CONTEXTUALIZAÇÃO: ONDE NOS FORMAMOS? 


			Os métodos de ensino são estruturados e desenvolvidos desde os momentos elementares da aprendizagem formal, ou seja, os primeiros anos escolares, e perpassam toda a trajetória acadêmica do sujeito. Diante da obra de Foucault (1994), pode-se inferir que o modelo de ensino vigente, bem como as ações e posturas na maioria dos ambientes de ensino, escolas e posteriormente as universidades, são pautados em características disciplinadoras decorrentes dos modos de vida do século XVIII. 


			No início do século XVIII, as escolas tradicionais constituíam-se sob o domínio dos jesuítas: classes com mais de duzentos alunos divididos em grupos de dez que realizavam suas atividades de aprendizado nos princípios da competição e da rivalidade. Com a extinção dessa organização, surgem, com teor obrigatório, os colégios no modelo do convento, bem como os quartéis, os quais tinham por finalidade impor a ordem e a regra (FOUCAULT, 1994, p. 131). Para o autor, “a disciplina procede em primeiro lugar à distribuição dos indivíduos no espaço”, portanto cada indivíduo ocupa um lugar determinado evitando a formação de grupos. 


			Foucault (1994) cita o exemplo da classe que, a partir de 1762, torna-se pouco a pouco homogênea, em um movimento constante e perpétuo dos elementos individuais bem definidos. O fluxo dos indivíduos é caracterizado enquanto a substituição uns dos outros no espaço de acordo com as classificações necessárias àquele momento, ou seja, sem o uso e a valorização das relações interpessoais e subjetivas. Assim, por meio da perspectiva do individualismo e da distribuição espacial nos ambientes de ensino-aprendizagem, tornou-se favorável o controle das ações de cada indivíduo, transformando a escola em uma máquina de vigiar, hierarquizar e, finalmente, ensinar. 


			Diante do exposto, pode-se entender e relacionar a atualidade educacional, inclusive no ensino superior, como um reflexo do contexto do século XVIII, seja na disposição espacial dos elementos físicos que compõem a sala de aula, nas atuações docentes que por vezes não promovem a contextualização da construção do saber, no apego exclusivo à técnica, ou ainda na condição hierarquizada mestre-aprendiz. Todos esses fatores dificultam a construção de uma perspectiva de estruturação do conhecimento pautada na autoanálise e autoformação por meio da intersubjetividade das relações, o objeto deste estudo. 


			AUTOFORMAÇÃO: AUTONOMIA ATRAVÉS DOS ESPAÇOS SOCIAIS


			A autoformação pode ser definida enquanto um conjunto de práticas que possibilitam o sujeito a ser protagonista das suas próprias ações, de modo a tornar-se capaz de estabelecer um processo contínuo de construção, avaliação e reavaliação destas (SANTOS, 2013). Assim, para Schön (1996 apud DAUSSY, 2014) o sujeito que se põe na perspectiva de autoformação vislumbra a transformação das suas práticas e conhecimentos a partir de novas experiências, suas e do outro. 


			Ainda de acordo Daussy (2014), a obra de Paulo Freire apresenta o conceito de aprender enquanto processo social, histórico, cultural e contextualizado, ou seja, um processo contínuo no qual a aprendizagem é fruto da interação do homem consigo e com o mundo. Assim, pode-se presumir que diante da realidade estática dos modos de aprendizagem nas instituições de ensino, é fundamental o fomento e a manutenção de espaços onde, segundo Alarcão e Canha (2013 apud MOURÃO, 2015), sejam valorizadas as práticas colaborativas e a partilha de conhecimento experiencial a fim de promover o desenvolvimento das ações e do aprendizado. 


			Nos espaços onde há diálogo e reflexão das próprias ações há também, segundo Larossa (2002 apud ABREU et al., 2017), a transformação da experiência de si. Para Daussy (2014), a educação é a possibilidade de transformar o sujeito em um agente ativo que, por meio do desenvolvimento pessoal e social torna-se capaz de ser o protagonista do próprio saber. Freire (1997 apud DAUSSY, 2014) descreve o sujeito autônomo enquanto capaz de refletir, analisar, reconstruir ações e ser ator no mundo, assim, contextualizando e construindo o saber a partir das experiências.


			Freire (1997) mostra que a mudança pessoal é fundamental para a práxis profissional uma vez que “o profissional é atributo do homem”. Para o autor, o profissional deverá construir uma visão crítica da realidade por meio da ampliação dos seus conhecimentos sobre a realidade do homem e sua forma de ser no mundo. Portanto, pode-se pensar em uma relação dialética entre o eu sujeito e o eu profissional a partir da construção do saber autônomo elaborado dentro dos espaços educacionais colaborativos. 


			Deve-se salientar que os espaços educacionais colaborativos não se resumem a um conjunto de sujeitos empenhados em desenvolver a mesma atividade, mas se estrutura enquanto a articulação dos saberes em conjunto com o objetivo de alcançar os resultados estabelecidos na coletividade (ROLDÃO, 2007, p. 27). Assim, tais espaços colaborativos, principalmente no que se refere ao contexto academicista, exigem, segundo Alarcão e Tavares (2010 apud MOURÃO, 2015), relações interpessoais saudáveis, autênticas e de ajuda mútua, a fim de facilitar o processo de desenvolvimento dos sujeitos e da atividade. Em resultado disso, tem-se a dinamização dos processos que envolvem a resolução de conflitos, incentivando, portanto, práticas autênticas de apropriação dos novos conhecimentos e consequentemente o desenvolvimento profissional (ROLDÃO, 2007, p. 26). 


			Diante disso, a autoformação como aprimoramento do “eu profissional” é resultado de um processo de autonomia que é assegurado pelo desejo contínuo do desenvolvimento do conhecimento por meio dos saberes já concretizados e da assimilação de novas experiências (SANTOS, 2013). Neste texto entende-se por profissional o caminho trilhado desde os momentos da graduação, ou seja, presume-se que o eu profissional tem sua gênese mesmo antes da prática profissional em si, assim, mostra-se imprescindível que a autonomia do sujeito enquanto capacidade de análise e reflexão seja fomentada durante a formação acadêmica ou até mesmo antes dela. 


			Portanto, conclui-se que diante do contexto educacional geral moldado por meio da construção puramente técnica, individual e descontextualizada do saber, espaços nos quais os estudos se dão por elaboração coletiva são ricos em desenvolvimento pessoal e profissional e devem ser vistos como incentivadores das ações fundamentadas na reflexão crítica e autoanálise, assim, ambientes como o GEPELC obtêm como resultado a construção infinita de conhecimentos atuais e de grande valia para a prática profissional. 


			CAMINHOS DA AUTOFORMAÇÃO


			O processo de formação no Grupo acontece baseado epistemologicamente nos princípios da pesquisa-ação colaborativo-crítica (JESUS, 2008a). A própria ideia de ser constituída por ciclos que se sucedem de planejamento, ação, observação e reflexão, em uma espiral autorreflexiva, pressupõe uma relação direta entre o sujeito e sua existência, entre o pensar e agir, entre acontecimentos e valores, e entre o pesquisador e pesquisado (BARBIER, 2004).


			A pesquisa-ação em uma perspectiva colaborativo-crítica constitui-se como um meio de formação para todos os envolvidos, portanto no grupo os participantes podem atuar em diversos papéis e utilizam a práxis, ação teoricamente sustentada (JESUS, 2008a). No caso da autoformação, ela se constituiria a partir da práxis e da reflexão sobre ela, sustentada pelo processo de mediação, que segundo Vigostski (1989) é entendida como um espaço “entre”, como relação que “faz parte”. Os mediadores estão no meio, são operadores do trabalho, conectam ações e discursos. Seria o que Barbier chama de uma “escuta sensível do vivido”, em que o mediador ocupa o lugar de um analisador, que não tem por meta julgar ou medir as atitudes e discursos. Isso requer uma abertura para conhecer o que é novo.


			Dessa forma, todos os participantes podem em algum momento ocupar lugar de mediador, sempre em busca de um processo emancipatório. Quando o processo de formação, envolve a todos a situação toma uma complexidade na qual não são mais possíveis separações tecnocráticas, a lógica de formação envolverá o coletivo e o individual, sem criar uma binariedade (JESUS, 2008b).


			Para discutir metodologicamente o caminho da autoformação buscou-se conhecer o processo pelos quais os graduandos criam suas práticas cotidianamente e como se articulam os saberes presentes. Pensar a autoformação implica em uma tensão entre teoria e prática, a partir de muitas experiências, de muitas histórias, de muitos saberes, isto muitas vezes traz contradições entre a regulação e emancipação.


			Acreditamos que a pesquisa em grupo pode construir caminhos emancipatórios para alunos em formação. Portanto, para isso nossa proposta é uma gestão participativa com desenvolvimento de autonomia e autogestão. A autonomia seria tanto para aspectos acadêmicos, quanto organizativos e exige consciência crítica. Somente a autonomia poderia levar ao maior governamento dos sujeitos que então seriam capazes de se autogerir (HATTGE, 2009).


			O grupo em questão é composto por professores, alunos de doutorado e mestrado, e alunos de iniciação científica. São 20 pesquisadores envolvidos diretamente. Tem como princípio uma formação baseada na coletividade e que pretende “nos empurrar para fora de nós mesmos”. O grupo, aqui, é entendido como espaço de diversidades, de negociação constante, que saiba conviver com os conflitos e que aceite diferentes fluxos (ZANELLA; PEREIRA, 2001).


			O grupo é espaço de negociação, é constituinte dos sujeitos, nele estão presentes as diferenças, e a pluralidade é o dispositivo que o mantém entre a harmonia e o conflito, disparando movimentos com fluxos ininterruptos.


			Pensando a autoformação, alguns caminhos são definidos para que seja desenvolvida a autonomia e autogestão, sendo eles:


			

					
1.	O caráter indissociável teoria-prática, a ideia é partir das demandas reais, das experiências acadêmicas, bem como das questões epistemológicas. Superar a dicotomia teoria-prática, correlacionando-as de forma dialética (VAGULA et al., 2015). 



					
2.	Pesquisa de campo tendo como foco a pessoa com deficiência, em projetos que envolvem o atendimento fonoaudiológico, ações com as famílias; e trabalhos diversos nas escolas desses sujeitos e em outras escolas da rede pública, tomando como base a perspectiva da pesquisa-ação crítico-colaborativa.



					
3.	Ser um grupo intensivo de estudos, que dispare a construção do conhecimento e também a fomente desejos coletivos e individuais. 



					
4.	Encontros semanais, que nomeamos por encontro de supervisão, nos quais o trabalho de campo é discutido. Nesse espaço circulam diferentes membros, como professores, alunos já formados na graduação, de mestrado e doutorado, e alunos de graduação.



			


			O GRUPO DE PESQUISA COMO ESPAÇO DE AUTOFORMAÇÃO 


			O processo emancipatório dos sujeitos em graduação depende diretamente do compromisso coletivo/individual com a formação. Na autoformação as práticas devem levar o sujeito a ser protagonista das suas próprias ações, sendo capaz de refletir sobre elas, de se avaliar e redimensionar as ações (SANTOS, 2013). 


			Do movimento da formação do aluno por meio da ação do grupo de pesquisa, destacaremos o processo de autoformação, seguindo os preceitos metodológicos da pesquisa-ação crítico-colaborativa (BARBIER, 2002). 


			Primeiramente entende-se que o processo de autoformação em um grupo não é linear, nem homogêneo. Traz a dialética e a pluralidade como traço. Algumas são as estratégias usadas para esse processo de autoformação, como o envolvimento de graduandos em trabalho de campo. 


			Acredita-se que no contato com a realidade são disparados sentidos, desejos, os conceitos são vividos e somos afetados pelas ações e pelos efeitos delas. Portanto, faz parte do processo de autoformação estar em contato com o paciente, com o aluno, com as famílias, com os professores, com os gestores. Seja o espaço clínico ou educacional pode disparar um processo de autoformação. Mesmo que todos os alunos estejam envolvidos no trabalho de campo, seja em atendimentos clínicos, visitas escolares e trabalhos com as famílias, os processos acontecem em tempo, intensidade e formas distintas.


			Além de estar no campo de pesquisa, de ser pesquisador, outra estratégia de autoformação são os registros de todos os trabalhos de pesquisa em relatórios descritivo-analíticos, que são posteriormente partilhados por/com todos do grupo de pesquisa. A descrição ou a narração de um episódio pode modificar tanto o autor como o leitor, ao escrever se instaura um novo modo de ver o fato, um movimento interpretativo, que desdobra a cena. Ao narrar, uma cadeia de sentidos é composta e o pesquisador articula sua experiência pessoal de construção de saberes (BAKHTIN, 2011).


			O fato de escrever sobre as experiências vividas na pesquisa pode levar o pesquisador a construir análises do que se passa no objeto pesquisado e também com ele pesquisador. Assim, entende-se que há um constante processo de transformação pela escrita, pois ela acolhe uma discursividade polifônica (BAKHTIN, 2011). O sujeito pesquisador vai pela escrita desmontando suas verdades, deixando de ser o que era para se colocar como ser flexível e mutável, reconhecendo que o “saber da experiência se dá na relação entre conhecimento e vida humana” (LARROSA, 2014, p. 30). 


			Outra estratégia para fomentar a autoformação é a partilha, que neste grupo de pesquisa se da nos encontros semanais de supervisão e nos estudos quinzenais. Trabalhar em grupo em uma perspectiva de construção coletiva é compreender a capacidade de produzir sentidos a partir das diferenças, das vivências, das formas de pensar e agir muitas vezes cristalizadas. Espinosa nos fala de paixões alegres, quando há composição de forças, e paixões tristes, quando há decomposição de forças (RAMACCIOTTI, 2014). 


			Nas relações com os outros, no espaço coletivo, podem se concretizar bons encontros e maus encontros. Os bons encontros são os que reafirmam a potência de agir, e os maus negam essa potência, nos enfraquece. É preciso buscar a potência do encontro continuamente, estes são propulsores de ações, que alimentam os desafios necessários às transformações. Os espaços coletivos produzem uma construção de afeto, que além do lugar psicológico, ocupam também um lugar social, pois interferem nas decisões do grupo. 


			Na experiência grupal é preciso aprender a posicionar-se, a ceder, a cooperar, a não afetar-se e a “ver e ler”. Pontos decisivos para formação. Uma tentativa constante de fazer a leitura dos discursos para além do momento, em um contexto histórico-social. A sensibilidade para “ver e ler” as falas e os silêncios não nasce com o pesquisador, necessita de conhecimento epistemológico e também de exercício de autorreflexão. 


			 Assim, no momento da supervisão e do estudo, as questões são tratadas, problematizadas e pensadas coletivamente. Todos tem responsabilidade, consigo e com os pares. Nesse processo embora haja na configuração dos lugares as relações vão sendo estabelecidas da forma mais horizontal quanto possível, os discursos e práticas de todos é valorizado. O objetivo é construir movimentos de colaboração, que busquem a autonomia de todos (GIVIGI, 2007).


			Nesse movimento grupal, a espiral cíclica proposta por Barbier (2002) é vivida pelo grupo, aliando esses princípios a formação: Situação problemática (imersão no campo da pesquisa); planejamento e ação 1 (a partir do diagnóstico minucioso da realidade estudada, faz-se um planejamento coletivo da primeira ação voltada à transformação); avaliação e teorização (após a realização da primeira ação, há a análise sobre a mesma, avaliam-se coletivamente os possíveis efeitos alcançados e reflete-se para que esses primeiros resultados levem a teorizações científicas, produzindo conhecimentos e compreensão a partir da prática); retroação sobre o problema (diante da avaliação, retroage-se sobre o problema inicial, podem ser feitas mudanças de direções e redefinições). 


			Enfim, poderíamos sintetizar dizendo que é um processo cíclico, no qual vão sendo retomadas as demais etapas, até que coletivamente se entenda ter alcançado as mudanças. É importante afirmar que a autoavaliação é constante nesse processo e parte do trabalho da pesquisa-ação. 


			Na coletividade vão se constituindo pesquisadores coletivos com processos singulares, que são constituídos a partir da forma como cada um é afetado pelas situações de pesquisa, pelas relações e pelo próprio conhecimento. 


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Autoformação só é possível na medida em que entendemos que nas relações com o outro, ou melhor, na dialética sujeito cognoscente, sujeito mediador, objeto do conhecimento, é possível aprender, e que não existe uma fixação de lugares. Por vezes somos o sujeito aprendente, noutras o mediador e assim sucessivamente. O importante é reconhecer que não existe uma configuração única (FREITAS et al., 2015).


			Aqui neste texto, discutimos a autoformação no movimento de grupo, na relação teoria/prática, no exercício reflexivo e colaborativo. Um movimento que se dá pelo coletivo, porque no grupo sempre há fissuras, há reações e criações, que circulam entre as pessoas que dele fazem parte.


			Um processo de formação em que a estratégia metodológica é a colaboração. O envolvimento individual nasce da relação de afetamento coletivo, de relações acadêmicas que são permeadas por relações de afeto. O discurso teórico-epistemológico deve se relacionar à prática, responder perguntas e suscitar novas questões. 


			Os princípios da pesquisa-ação crítico-colaborativa coadunam com a ideia de autoformação aqui discutida e a pesquisa é reconhecida como ferramenta formativa. Nesta formação a apropriação do conhecimento está entrelaçada com uma prática reflexivo-crítica.


			Para concluir podemos dizer que a pesquisa se faz na interação com os outros e consigo mesmo, assim, em um movimento dialético o aluno de graduação vai se constituindo em uma rota imprevisível. Em um exercício entre movimentos coletivos e movimentos individuais vão sendo delimitados caminhos autoformativos, em um diálogo marcado pela história, pela experiência, pelo conhecimento acadêmico e especialmente na “relação entre conhecimento e vida humana” (LARROSA, 2014, p. 30). 
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			CAPÍTULO II


			PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DESENVOLVIDAS COM ALUNO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: APOSTA, MEDIAÇÃO E APRENDIZAGEM


			Denise Meyrelles de Jesus


			Alice Pilon do Nascimento


			INTRODUÇÃO


			Acreditamos na escola comum, nas relações entre professores e alunos e nos conhecimentos múltiplos sobre o saber/fazer docente como favorecedores de movimentos pautados na emancipação social de todos os discentes. Nessa perspectiva, refletir sobre a organização curricular, metodologias variadas e planejamento sistematizado é de essencial relevância para que todos tenham acesso aos conhecimentos escolares, visto que há uma diversidade na sala de aula com variados ritmos e processos de aquisição dos conhecimentos.


			Nesse sentido, “[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto de homens [e mulheres]” (SAVIANI, 2003, p. 13).


			A partir do trabalho docente e de sua ação sobre os discentes é que a aprendizagem pode acontecer, buscando, dessa maneira, a transformação dos indivíduos. Nessa direção, pensar na diversidade humana leva-nos a refletir sobre uma importante questão: a escolarização de alunos em situação de deficiência, principalmente os com agravos de ordem cognitiva. Nessa linha, corroboramos a ideia de Meirieu (2005) de que todos os sujeitos são educáveis. Tal abordagem nos orienta a pensar que alunos em desvantagem escolar, seja por fatores sociais, econômicos ou cognitivos, demandam, na maioria das vezes, investimentos pedagógicos que deem conta de avançar em relação à aprendizagem a partir das especificidades de cada público.


			Nossos olhares, neste estudo, estão centrados nos alunos com deficiência intelectual. Muitas pesquisas, tais como as de Vieira (2012), Gonçalves (2008) e Effgen (2011), evidenciam que acessar o currículo comum implica uma relação direta com a ética docente.


			Ir ao encontro e não aniquilá-lo: pois nisso está em jogo a própria ética [...] quando a resistência do outro não me remete ao poder que caberia exercer sobre ele, mas ao que ele deve exercer sobre mim. Quando não procuro quebrar em mim aquilo que suscita tal resistência [...] a nuance poderá parecer insignificante: na realidade, ela é essencial (MEIREU, 2002, p. 78, grifo nosso).


			A partir da contribuição do autor, fica claro que a grande questão na educação tangencia a prática pedagógica, embora não lancemos mão da necessidade de se estruturar políticas públicas capazes de atenuar as situações críticas vivenciadas por discentes e docentes cotidianamente. Quando nos deparamos com sujeitos com deficiência intelectual, parece-nos que a aposta pedagógica, muitas vezes, não acontece. Dessa forma, os conhecimentos construídos pelo homem no decurso da história são aparentemente negados a essa população com a justificativa ancorada na sua condição de deficiência. 


			Martins e Marsiglia defendem a prática pedagógica sustentada “[...] na seleção dos conteúdos escolares [que] deve ter como critério os conhecimentos clássicos, como aqueles que são modelares, [...] que se firmam como os mais representativos para o desenvolvimento dos indivíduos” (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p. 83, grifo nosso). 


			Compartilhamos da ideia das autoras de que os discentes precisam se beneficiar desse conhecimento. Acreditamos, ainda, que esse processo, de certa maneira, legitima o indivíduo como estudante. Assim sendo, nosso objetivo, neste capítulo, permeia essa prerrogativa para alunos com deficiência intelectual. Como garantir que esses alunos aprendam os conhecimentos curriculares?


			OS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM DE GUSTAVO A PARTIR DA MEDIAÇÃO DOCENTE


			A partir do exposto, buscamos analisar um trabalho desenvolvido com o aluno Gustavo, matriculado no sexto ano do Ensino Fundamental e diagnosticado com deficiência intelectual. Vale destacar que, para o momento, apostamos no estudo de caso, fundamentado em “[...] uma perspectiva interpretativa e crítica e que se centra nos fenômenos simbólicos e culturais das dinâmicas de ação no contexto organizacional da escola [...]” (SARMENTO, 2011, p. 152).


			Inicialmente fomos surpreendidas pelos relatos dos profissionais da escola e pelos relatórios de anos anteriores. Segundo esses meios e com a nossa observação inicial, percebemos que Gustavo apresentava dificuldade em participar dos momentos em sala de aula. Além disso, seus colegas tinham resistência ao se aproximar dele, pois aparentemente havia situações em que o estudante se manifestava de maneira ríspida, com certa violência.


			A partir desse emaranhado de situações críticas no qual Gustavo, seus colegas e professores se encontravam, questionamos se havia alguma ligação entre o comportamento apresentado pelo aluno e sua deficiência. Deduzimos, então, que Gustavo não se sentia parte daquele espaço e que o primeiro momento da prática pedagógica, para modificar tal comportamento, seria aproximá-lo dos seus colegas, professores e conhecimentos curriculares. 


			Nessa linha, compartilhamos da ideia de Vigotski (1995) que potencializa o desenvolvimento cultural dos sujeitos. Para o autor, a partir dessa investida, torna-se possível 


			[...] formular a seguinte tese: o desenvolvimento cultural é a esfera mais importante pela qual é possível compensar a insuficiência. Ali onde o desenvolvimento orgânico resulta impossível, há infinitas possibilidades para o desenvolvimento cultural. (VIGOTSKI, 1995, p. 313).


			Vislumbramos a prática docente como compensatória, no caso de Gustavo. Importante mencionar que, mesmo no sexto ano, o estudante exibia um repertório de saberes que não condizia com os trabalhados por seus colegas. Apresentava uma afeição por desenhos animados, especialmente Os três porquinhos, e tinha uma paixão pelo time brasileiro de futebol, sendo que o jogador Neymar estava constantemente presente em seus diálogos. Para além dessa situação, em relação ao processo de alfabetização, o estudante reconhecia algumas letras, mas não fazia relação com os sons. Ficava cada vez mais visível que pouco dos conhecimentos curriculares tinha sido mediado com o aluno, além da consciência de que o estudante precisava urgentemente de investimento pedagógico para que sua situação se modificasse. 


			Apoiamo-nos no processo de mediação para esse momento, já que, como nos ensina Gonçalves (2008, p. 24),


			[...] é por meio das relações sociais, por meio da mediação do outro que o desenvolvimento humano vai processando-se. É exatamente nesse sentido que a mediação pedagógica pode favorecer o aprendizado dos alunos. Uma mediação dentro de uma ótica de desenvolvimento prospectivo, ou seja, que vai ganhando novas dimensões, novas possibilidades num processo contínuo, impulsionado pela cultura.


			Alguns professores, por intermédio da profissional de Educação Especial, começaram a trabalhar os conteúdos de maneira que ele se interessasse. Consideramos que a atividade abaixo (Figura 1) foi o primeiro investimento da escola naquele ano. A turma estudava, em Ciências, cadeia alimentar. Esse conhecimento foi trabalhado com o aluno pelas professoras regente e de Educação Especial. Importante marcar que, primeiramente, foi apresentada a necessidade de a cadeia alimentar na vida das pessoas; a posteriori, utilizou-se o desenho do lobo e dos porquinhos com o foco no interesse de Gustavo pelo conhecimento a ser explorado. 
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			FIGURA 1 – ATIVIDADE DE CIÊNCIAS 1


			FONTE: Acervo da professora de Educação Especial.


			A partir do exercício, a professora mostrou outros exemplos de cadeia alimentar. Pediu, então, que Gustavo desenhasse uma cadeia alimentar e que ele fizesse parte dela. Assim ele se desenhou. Logo depois, a professora de Educação Especial fez uma seta e solicitou que ele representasse seu alimento favorito, e logo ele desenhou um peixe. A professora fez uma seta novamente e o aluno disse que peixe come planta no mar, dando o exemplo de um filme infantil (Procurando Nemo). Após esse trabalho, a professora de Ciências pediu que ele escrevesse o que tinha representado. Com a nossa ajuda e com recursos de alfabeto móvel, dávamos pistas para que fosse possível avançar, também, em relação ao processo de alfabetização. Assim, o aluno escreveu seu nome, peixe e planta.


			Esse movimento causou muita felicidade e satisfação em todos os envolvidos. A professora de Ciências carregava aquela atividade com muito zelo e dizia que aquilo era como se fosse um troféu, pois Gustavo começava a dar respostas que eram muito esperadas pelos professores.


			Na nossa análise, esse momento serviu como estopim para que o aluno iniciasse seu mergulho nos conhecimentos, além de ter servido como um movimento de “contágio” (GIVIGI, 2007) para que professores pensassem em práticas que levassem em conta a especificidade do aluno, sem negar a importância dos conhecimentos curriculares. 


			Assim, alguns professores regentes e de Educação Especial começaram a realizar planejamentos semanais. A maioria relatava à professora especialista a dificuldade que tinha em articular práticas pedagógicas que dessem conta da compreensão do aluno. Nesse momento, fazia-se necessário, conforme nos ensina Jesus (2009, p. 50), “[...] nos colocar numa atitude de aceitação e acolhimento de nossos saberes profissionais, mas também dos possíveis e impossíveis do outro [...]”. Contudo, juntos, os professores encontravam, na maioria das vezes, algumas pistas da possibilidade dessa articulação. A professora de Língua Portuguesa, logo após esse episódio, enfatizava a questão da alfabetização. 


			Concordamos com a autora e professora de Língua Portuguesa a respeito da urgência da mediação para a conquista desse conhecimento. Nessa ótica, entendemos que “[...] alfabetizar é tarefa essencial para a humanização do indivíduo e precisa realizar-se da maneira mais primorosa possível, levando em conta os indivíduos aos quais se destina [...]” (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p. 48). Dada essa necessidade iminente, o próximo desafio seria o de conquistar o estudante para que ficasse em sala. Novamente, fizemos algumas atividades envolvendo a história de sua preferência. 
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			FIGURA 2 – ATIVIDADE DE LÍNGUA PORTUGUESA 1


			FONTE: Acervo da professora de Educação Especial.


			Após essa etapa, Gustavo mostrava para seus colegas que tinha realizado a atividade, mas que havia se esquecido de circular uma palavra. Alguns o parabenizaram e duas meninas mostraram atividades corrigidas pela professora com o intuito de evidenciar que o erro faz parte do processo. Gustavo começou a sentir-se parte da sala e, à medida que desenvolvia atividades, era reconhecido por ele e por seus colegas como aluno da escola. Esse processo de subjetivação de Gustavo foi necessário para que ele entendesse as regras e diminuísse consideravelmente a agressividade.


			Importante destacar que reconhecemos a infantilidade no contexto das atividades; entretanto, percebemos que essa era uma estratégia dos docentes para que Gustavo iniciasse o contato com os conhecimentos curriculares. 


			Não podemos deixar de mencionar que tanto a atividade de Ciências como a de Língua Portuguesa persistiam na questão curricular: ambas trabalhavam a alfabetização, que, para o aluno, era um conhecimento iminente. Além disso, em uma, estava contemplada o conteúdo de cadeia alimentar e, na outra, a interpretação de texto. Esses dois conhecimentos eram explorados com toda a turma. 


			Era notório que o conhecimento curricular ganhava cada vez mais espaço na vida de Gustavo e, concomitantemente, a necessidade desse repertório se atualizar. Martins e Marsiglia nos ensinam que, para que o nível de desenvolvimento do estudante evolua, precisa-se atuar


			[...] na área de desenvolvimento iminente, propondo ações com um grau de dificuldade maior do que aquele que antes era solicitado, pois aquilo que antes era um problema agora não é mais um obstáculo, visto que já foi incorporado e se tornou desenvolvimento efetivo. (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p. 57).


			Alguns professores tentavam mudar a estratégia das aulas para que não houvesse distinção na explicação para turma e para Gustavo. A disciplina que mais obteve sucesso foi a de História. Supomos que, por conta do fascínio que ele tinha por histórias, a prática pedagógica se tornou muito potente. Dessa forma, o professor muitas vezes levava filmes para que o conhecimento de toda a turma fosse consolidado. O primeiro filme que a turma assistiu foi uma animação infantil (Os Croods), que contava a história de uma família na “pré-história”, assim as características daquele período foram facilmente captadas pelo estudante. Todavia, ao longo do ano, Gustavo conseguia ver outros filmes que não eram somente os de animação.


			Vislumbramos esse movimento como potencializador para todos os discentes, uma vez que havia consolidação do aprendido em sala para todos os níveis de conhecimentos emanados pela turma. Uma curiosidade é que, nessa sala, havia uma aluna com deficiência física (não tem os membros superiores) e um outro aluno com indicativos de público da Educação Especial (em dois anos posteriores a família apresentou um laudo de deficiência intelectual). Com essa configuração de sala, ficava nítido que o esforço nas mudanças da prática favorecia Gustavo e os demais. 


			Vale a pena destacar que, à medida que os conhecimentos eram mediados, Gustavo ampliava seu repertório discursivo. Assim, ele começou a falar com amigos, com a família e com os profissionais da escola sobre a Guerra de Tróia (Figura 3), sobre seus personagens Aquiles, Paris, Heitor e Helena, sobre o Egito e sua composição política e econômica, sobre Shakespeare com o Romeu e Julieta, entre outros. Os alunos pediam para que ele falasse o que havia aprendido.
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			FIGURA 3 – ATIVIDADE DE HISTÓRIA 1


			FONTE: Acervo da professora de Educação Especial.


			A família de Gustavo, inicialmente, aparentava não acreditar no sucesso escolar do filho, mas, à medida que os conhecimentos se consolidavam, relatava ser surpreendida com solicitações, em casa, para assistir a um vídeo ou relatos do ocorrido. Para o episódio, compreendemos que houve um movimento da “função interpsíquica” para a “intrapsíquica”, como suscita Vigotski.


			Cada função pisíquica superior aparece duas vezes no curso do desenvolvimento da criança [e do jovem]: primeiro, como atividade coletiva, social e, portanto, como função interpsíquica, depois, na segunda vez, como atividade individual, como propriedade interior do pensamento da criança, como função intrapsíquica (VIGOTSKI, 1985, p. 111). 


			Nessa linha de pensamento,


			Sabemos que a continuidade do desenvolvimento cultural da criança é a seguinte: primeiro outras pessoas atuam sobre a criança; se produz então a interação da criança com seu entorno e, finalmente, é a própria criança quem atua sobre os demais e tão somente ao final começa a atuar em relação consigo mesma. Assim é como se desenvolve a linguagem, o pensamento e todos os demais processos superiores de conduta. (VIGOTSKI, 1995, p. 232).


			Com o processo de internalização dos conteúdos escolares e, por conseguinte, seu sucesso escolar, que foi identificado nos primeiros meses do ano letivo, Gustavo passou a ser, em muitos momentos, o assunto do recreio dos professores e o destaque nos conselhos de classe. Ficava nítida a aposta dos professores a partir do desenvolvimento do estudante.


			Entretanto, a pedagoga muitas vezes não “se sentia confortável” em aceitar que o aluno tivesse conquistado uma “nota de excelência”, pois, para ela, ao obter uma nota máxima, o aluno deveria ter condições de realizar a mesma atividade dos demais. Alguns profissionais envolvidos entraram em defesa dele, mostrando para ela que Gustavo estava avançando em relação à aquisição de conhecimentos e que seria injusto cobrar a mesma atividade dos demais. A Figura 4 mostra outra atividade de Língua Portuguesa que foi apresentada à pedagoga, com o intuito de sustentar a discussão provocada pelos professores.
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			FIGURA 4 – ATIVIDADE DE LÍNGUA PORTUGUESA 2


			FONTE: Acervo da professora de Educação Especial.


			A profissional, ao analisar a atividade, supôs que a metodologia foi a de ler todas as questões. A professora de Educação Especial explicou, então, que o aluno fez a leitura do verbo e substantivos sublinhados e que a escrita foi realizada por Gustavo, pois nesse momento ele já conseguia escrever frases e palavras com sílabas simples e algumas complexas, como também pode ser percebido na atividade da Figura 5.
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			FIGURA 5 – ATIVIDADE DE CIÊNCIAS 2


			FONTE: Acervo da professora de Educação Especial.


			A legitimidade da aquisição dos conhecimentos curriculares de Gustavo foi uma tensão superada, visto que era perceptível que a maioria dos professores acreditava, nesse momento, na capacidade do aluno a partir do investimento pedagógico necessário.


			Um fator que, talvez, acreditamos ter sido benéfico no processo é o fato de que, além de a escola ser considerada pequena, havia poucos alunos públicos-alvo da Educação Especial. Esse fator sem dúvida favorecia a prática colaborativa entre os professores regentes e a professora de Educação Especial. 
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